
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1987518 - RS 
(2021/0300998-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
AGRAVADO : TRANSPORTADORA BINACIONAL SRL
ADVOGADO : DHIOGO RAPHAEL ANOIZ - PR058623
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. ANTT. AUTO DE INFRAÇÃO. 
TIPIFICAÇÃO EQUIVOCADA. ART. 942 DO CPC/15. TÉCNICA DO 
JULGAMENTO AMPLIADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283 E 
N. 284 DO STF. DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE 
DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. 

II - Quanto à matéria relacionada à alegação de violação do art. 
942, caput e § 3º, II, do CPC/15, o Tribunal de origem, para decidir a 
controvérsia dos autos, firmou sua conclusão no sentido de que, "no caso 
dos autos, não se está diante de reforma da decisão que julgar parcialmente 
o mérito, não se aplicando, portanto, a sistemática prevista no artigo 942 do 
Código de Processo Civil."

III - Na espécie, a fundamentação do acórdão de que inexiste no 
presente caso decisão parcial de mérito que tenha sido reformada, a permitir 
a aplicação da técnica do julgamento ampliado ao recurso de agravo de 
instrumento, não foi especificamente impugnada pelo recurso especial, o 
que caracteriza deficiência na argumentação recursal.

IV - Assim, diante da inexistência de impugnação adequada, 
preservam-se incólumes os fundamentos utilizados pela decisão recorrida, 
os quais se mostram, por si sós, capazes de manter o resultado do 
julgamento proferido pelo Tribunal de origem. Incide, no presente caso, os 
óbices das Súmulas n. 283/STF e n. 284/STF.
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V - Ainda que fosse superado o referido óbice, observa-se que a 
decisão recorrida encontra-se em sintonia com o entendimento firmado 
nesta Corte Superior, no sentido de que a técnica do julgamento ampliado 
só tem aplicação, no caso do recurso de agravo de instrumento, quanto há a 
reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito. Nesse sentido 
confiram-se: AgInt no AREsp n. 1.654.813/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 1/7/2020; REsp n. 
1.960.580/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe de 13/10/2021 e AgInt no AREsp n. 1.555.524/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 
4/6/2021.  

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1987518 - RS 
(2021/0300998-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
AGRAVADO : TRANSPORTADORA BINACIONAL SRL
ADVOGADO : DHIOGO RAPHAEL ANOIZ - PR058623
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. ANTT. AUTO DE INFRAÇÃO. 
TIPIFICAÇÃO EQUIVOCADA. ART. 942 DO CPC/15. TÉCNICA DO 
JULGAMENTO AMPLIADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283 E 
N. 284 DO STF. DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE 
DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. 

II - Quanto à matéria relacionada à alegação de violação do art. 
942, caput e § 3º, II, do CPC/15, o Tribunal de origem, para decidir a 
controvérsia dos autos, firmou sua conclusão no sentido de que, "no caso 
dos autos, não se está diante de reforma da decisão que julgar parcialmente 
o mérito, não se aplicando, portanto, a sistemática prevista no artigo 942 do 
Código de Processo Civil."

III - Na espécie, a fundamentação do acórdão de que inexiste no 
presente caso decisão parcial de mérito que tenha sido reformada, a permitir 
a aplicação da técnica do julgamento ampliado ao recurso de agravo de 
instrumento, não foi especificamente impugnada pelo recurso especial, o 
que caracteriza deficiência na argumentação recursal.

IV - Assim, diante da inexistência de impugnação adequada, 
preservam-se incólumes os fundamentos utilizados pela decisão recorrida, 
os quais se mostram, por si sós, capazes de manter o resultado do 
julgamento proferido pelo Tribunal de origem. Incide, no presente caso, os 
óbices das Súmulas n. 283/STF e n. 284/STF.
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V - Ainda que fosse superado o referido óbice, observa-se que a 
decisão recorrida encontra-se em sintonia com o entendimento firmado 
nesta Corte Superior, no sentido de que a técnica do julgamento ampliado 
só tem aplicação, no caso do recurso de agravo de instrumento, quanto há a 
reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito. Nesse sentido 
confiram-se: AgInt no AREsp n. 1.654.813/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 1/7/2020; REsp n. 
1.960.580/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe de 13/10/2021 e AgInt no AREsp n. 1.555.524/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 
4/6/2021.  

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que, com fundamento no 

art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. 

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, e visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da Quarta Região, assim ementado: 

 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUNTADA POSTERIOR DE 

VOTO DIVERGENTE. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JULGAMENTO NÃO UNÂNIME. PROCEDIMENTO DO ARTIGO 942 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE.

1. A juntada a posteriori do voto divergente suprimiu o vício, restando prejudicado o 
recurso.

2. Não há falar em omissão do julgado no tocante à possibilidade de adoção da 
sistemática de julgamento prevista no artigo 942 do Código de Processo Civil, uma vez que 
essa não se aplica, sequer por analogia, ao julgamento não unânime de agravo de 
instrumento interposto em face de decisão que não reformou decisão que julgou 
parcialmente o mérito.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

 
Entendeu-se, aplicável os óbices das súmulas 283 e284 do STF, eis que não teria sido 

devidamente impugnado o fundamento de que inexistiria decisão parcial de mérito que 
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tenha sido reformada, a permitir a aplicação da técnica do julgamento ampliado ao recurso 
de agravo de instrumento.

Porém, conforme comprova o trecho a seguir, o recurso especial refutou 
especificamente tal fundamento (fls144/145, e-STJ):

“Como visto, o Tribunal de origem entendeu que não se tratava de apelação 
cível ou de julgamento parcial de mérito, o que afastaria o julgamento pela Turma 
ampliada.

Ocorre que, embora o caso trate de agravo de instrumento, o resultado do seu 
julgamento em sede de exceção de pré-executividade assemelha-se ao julgamento de 
apelação: haverá extinção do processo de execução fiscal com julgamento total do 
mérito da nulidade e improcedência da dívida exigida, razão pela qual deve ser 
aplicada analogicamente a necessidade de ampliação da Turma julgadora.

Note-se que, com a oposição de exceção de pré-executividade, houve 
julgamento imediato e antecipado da pretensão, sendo afastado totalmente o direito 
de crédito da ANTT em face da empresa executada. Ou seja, ausente a necessidade 
de dilação probatória, a exceção foi apreciada e o mérito restou julgado, pondo fim 
integralmente ao processo. Vale dizer, a lide foi examinada, tendo sido proferida 
decisão com resolução de mérito. Tal julgamento assemelha-se ao julgamento da 
apelação, razão pela qual há necessidade de observância do procedimento do art. 942 
do CPC, a fim de que a controvérsia perpasse pelo julgamento da Turma ampliada.

Com efeito, examinado integralmente o mérito e extinta integralmente a 
execução fiscal, não há razão para afastar a incidência do aludido dispositivo..”
Portanto, ao defender, como fez o recorrente, que o Tribunal Regional, ao prover por 

maioria exceção de pre-executividade que havia sido negada pelo juízo sentenciante, 
entrando no mérito da exação, para considerar insubsistente o fundamente da cobrança, 
extinguindo a execução fiscal por razões de mérito, por óbvio, impugnou direta e 
frontalmente o acórdão recorrido, o qual, como vimos, teria considerado que não se estaria 
diante de decisão parcial reformadora de mérito.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, entendo que as 

razões apresentadas não são suficientes para infirmar a conclusão adotada pela decisão 

recorrida.

Quanto à matéria relacionada à alegação de violação do art. 942, caput e § 3º, 

II, do CPC/15, o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia dos autos, assim firmou 

suas conclusões (fl. 132):

 
Ressalto não ser caso de aplicação do disposto no artigo 942 do Código de Processo 

Civil, que assim dispõe:
[...]
Como se vê, a regra é a aplicação dessa sistemática para os casos de julgamento não 
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unânime de recurso de apelação. Com relação ao julgamento não unânime de agravo de 
instrumento, o Código de Processo Civil expressamente determina que se aplica essa 
sistemática na hipótese de reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito.

No caso dos autos, não se está diante de reforma da decisão que julgar parcialmente o 
mérito, não se aplicando, portanto, a sistemática prevista no artigo 942 do Código de 
Processo Civil.

 
 

Da leitura dos trechos do acórdão acima transcritos, verifica-se que a 

fundamentação nele expendida, qual seja, de que inexiste no presente caso decisão parcial 

de mérito que tenha sido reformada, a permitir a aplicação da técnica do julgamento 

ampliado ao recurso de agravo de instrumento, não foi especificamente impugnada pelo 

recurso especial, o que caracteriza deficiência na argumentação recursal.

Assim, diante da inexistência de impugnação adequada, preservam-se 

incólumes os fundamentos utilizados pela decisão recorrida, os quais se mostram, por si 

sós, capazes de manter o resultado do julgamento proferido pelo Tribunal de origem. 

Incide, no presente caso, os óbices das Súmulas n. 283/STF e n. 284/STF.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 535 DO 
CPC/73. DISPOSITIVOS IMPLICITAMENTE PREQUESTIONADOS. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. RAZÕES DISSOCIADAS. CAUSA DE 
PEDIR. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO. SÚMULA 
N. 7/STJ. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MEDIDA LIMINAR. RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO POR ANALOGIA DA SÚMULA N. 735/STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

[...]
III - A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão 

recorrido relativo à possibilidade do exercício do juízo de retratação. Desse modo, verifica-
se que as razões recursais apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do recurso 
especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal 
Federal.

[...]
IX - Agravo Interno improvido.(AgInt no REsp 1.678.341/ES, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe 8/5/2019)
 
 

Ainda que fosse superado o referido óbice, observa-se que a decisão 
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recorrida encontra-se em sintonia com o entendimento firmado nesta Corte Superior, no 

sentido de que a técnica do julgamento ampliado só tem aplicação, no caso do recurso de 

agravo de instrumento, quanto há a reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito.

Nesse sentido, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TAXAS CONDOMINIAIS. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DIREITOS DO DEVEDOR 
FIDUCIANTE. PENHORA DO IMÓVEL DEVEDOR.. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cumprimento de sentença.
2. A técnica diferenciada de julgamento, prevista no artigo 942, caput, §3°, inciso III, 

do CPC, só será exigível nas hipóteses em que o Agravo de Instrumento julgue 
antecipadamente o mérito da demanda, o que permite a interpretação de que tal dispositivo 
se dirige às ações de conhecimento, não se aplicando, assim, ao processo de execução, como 
na hipótese dos autos, haja vista tratar-se de cumprimento de sentença.

3. Não se admite a penhora do bem alienado fiduciariamente em execução promovida 
por terceiros contra o devedor fiduciante, visto que o patrimônio pertence ao credor 
fiduciário, permitindo-se, contudo, a constrição dos direitos decorrentes do contrato de 
alienação fiduciária. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.654.813/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 1/7/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 

ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE RECONHECE A LEGITIMIDADE DE 
PARTE DA CREDORA PARA AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. RECURSO 
JULGADO POR MAIORIA. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DE JULGAMENTO 
AMPLIADO. ART. 942, § 3º, II, DO NCPC. POSSIBILIDADE. OBSERVADA, 
CONTUDO, A REFORMA DA DECISÃO QUE JULGAR PARCIALMENTE O 
MÉRITO. AUSÊNCIA DE REFORMA NO CASO EM COMENTO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO QUE NÃO FOI PROVIDO, POR MAIORIA. DECISÃO AGRAVADA 
QUE NÃO ANALISOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. NECESSIDADE DE 
ANULAÇÃO DOS VOTOS PROFERIDOS EM SEDE DE JULGAMENTO AMPLIADO 
PARA FAZER PREVALECER O QUE FICOU DECIDIDO, POR MAIORIA DE VOTOS, 
PELO RELATOR, PRIMEIRO E SEGUNDO VOGAIS (NÃO PROVIMENTO DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO). RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo 
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Somente se admite a técnica do julgamento ampliado, em agravo de instrumento, 
prevista no art. 942, § 3º, II, do NCPC, quando houver o provimento do recurso por maioria 
de votos e desde que a decisão agravada tenha julgado parcialmente o mérito. Doutrina 
sobre o tema.

3. Ausência, no caso dos autos, de provimento do agravo de instrumento, por maioria 
de votos, e de decisão agravada que tenha analisado o mérito da causa.

[...]
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.960.580/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

5/10/2021, DJe de 13/10/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
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NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. A Corte de origem manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários a 

solução da controvérsia, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade , não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a técnica de 
ampliação do colegiado prevista no art. 942 do CPC/2015, não é aplicável em todas as 
hipóteses de julgamento de agravo de instrumento, mas apenas naquelas onde houver a 
reforma parcial do mérito, o que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 
83/STJ.

3. Rever as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que houve a 
efetiva extinção do sociedade empresária executada, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. A tese recursal relativa ao artigo ao art. 134, § 2º, do CPC/15, não foi apreciada 
pela Corte de origem. Ademais, não foi tratada nos aclaratórios opostos na origem, nem 
apontada omissão, de forma específica, nas razões do apelo nobre. Incidência da Súmula 
211/STJ.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.555.524/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 

julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.987.518 / RS
Número Registro: 2021/0300998-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50386984020204040000

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : TRANSPORTADORA BINACIONAL SRL
ADVOGADO : DHIOGO RAPHAEL ANOIZ - PR058623

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : TRANSPORTADORA BINACIONAL SRL
ADVOGADO : DHIOGO RAPHAEL ANOIZ - PR058623

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de maio de 2023
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